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ATA DA SEPTUAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DATA: 31 de outubro de 2001

HORÁRIO: 9 às 14h

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício-Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - suplente

INSS – Patrícia Souto Audi

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – Claudinei Ferrari

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva

Cobap – José Lopes de Almeida

Cobap – Delson Villanova de Aquino

Cobap – Oswaldo Garcia Velloso – suplente

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini

CGT – Claudio Canalis Duarte

Contag – Evandro José Morello

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch

Ausências justificadas

MPAS – Ministro Roberto Brant

MPAS – José Cechin – suplente

INSS – Francisco Fernando Fontana

MPAS/SPC – José Roberto Savoia

Ministério da Fazenda – Joaquim Vieira Ferreira Levy

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes

CNA – Luciano Marcos de Carvalho e respectiva suplente,   Adriana Giuntinni Viana, da CNT 

Observadores

Ministério da Fazenda – Bernardino Queiroz

ITEM 1 - ABERTURA. Verificada a existência de quorum, o Presidente ad hoc, Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro, declarou abertos os trabalhos, justificando, inicialmente, a ausência do Ministro e Conselheiro, Deputado Roberto Brant, e respectivo suplente, José Cechin, por estarem envolvidos com a negociação da greve. Prosseguiu, encaminhando a apreciação da Ordem do Dia. 

ITEM 1.1 – APROVAÇÃO DAS ATAS DA 71ª, 72ª, 73ª, 74ª REUNIÕES ORDINÁRIAS. A Sra. Maria Luiza Martins Leite Lerario, Coordenadora da Secretaria Executiva deste Conselho, esclareceu que está em fase final de definição o processo da Empresa Gold Distribuidora e Serviços que, por não se sentir em condições de realizar os trabalhos demandados pelos Conselhos da estrutura regimental deste Ministério, solicitou a rescisão amigável do contrato, ora em fase de análise no âmbito da Consultoria Jurídica. Está prevista a contratação emergencial da empresa que anteriormente prestava esse serviço, a L. Zanella, e posteriormente a realização de nova licitação. Disse que os trabalhos relativos à 71ª, 72ª e 73ª deverão ser refeitos e, juntamente com a 74ª e 75ª, entregues, no máximo, até a reunião de dezembro. 

ITEM 1.2 – BALANÇO DAS AÇÕES DO MPAS. O Presidente fez um breve relato do que ocorreu no mês de setembro em relação às contas de receita/despesa e ao resultado do MPAS -  diferença entre a arrecadação líquida e a despesa com benefícios previdenciários -, de R$ 1.082.700.000,00. O déficit ocorrido representa um acréscimo de 3,6% em relação ao resultado do mês passado, agosto, que foi de 1,044 bilhão de reais. No resultado acumulado do ano há  um déficit de 7,7 bilhões de reais, o que significa um acréscimo de 22,9% em relação ao resultado acumulado do ano passado, de  6,3 bilhões de reais. Esse resultado já era esperado, em razão do aumento real concedido ao salário mínimo. No mês de setembro deste ano, houve uma variação positiva da arrecadação que, em termos reais,  cresceu 2,3%, o que mostra que não estão se fazendo sentir ainda, nas contas da Previdência, os sinais negativos que vêm principalmente do cenário exterior e tampouco se fez sentir na arrecadação da Previdência os impactos relativos ao racionamento de energia elétrica. Na verdade, a arrecadação tem subido mensalmente o que mostra que, apesar do cenário negativo, a Casa tem compensado potenciais perdas de receita que poderiam haver em razão da deterioração desses sinais. Nesse sentido, ressaltou  o esforço de aprimoramento gerencial e também os impactos da reforma da Previdência. Em setembro, a despesa com benefício apresentou um pequeno decréscimo em relação ao mês anterior, tudo indicando que essa redução decorre basicamente da greve dos servidores, que impediu o fluxo de concessão de alguns benefícios. Outros continuam sendo concedidos e essa redução provavelmente deverá ser compensada por um aumento na despesa com benefícios que estão sendo represados  externamente, e vão começar a ser pagos, inclusive com correção monetária, no momento em que houver o retorno dos servidores ao trabalho. A pessoa que cumpriu a sua elegibilidade durante o período de greve, pode requerer o benefício retroativo àquela época, o que deve significar um acréscimo substancial na despesa mensal durante pelo menos 3 meses no período posterior à greve. Feitas essas considerações,  colocou a palavra à disposição para eventuais ponderações. O Conselheiro Remígio Todeschini lembrou que este Conselho votou duas resoluções para que fossem continuadas negociações, com o propósito de buscar uma solução para o término do movimento grevista. Alertou que, até o momento, o impasse continua, com sérios prejuízos para o segurado da Previdência Social. O Presidente ressaltou que existem algumas áreas do INSS que não estão completamente paradas, entre elas o Programa de Estabilidade Social, o que caracteriza uma situação bastante interessante, porque o Programa tem uma função distinta durante esse período: atuar proativamente para conscientizar a população do porquê da greve e resguardar a imagem institucional da Previdência Social, do INSS, perante a sociedade. 

ITEM 2 – EVOLUÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS. A apresentação do tema ficou a cargo do Especialista do Ipea, Dr. José Carlos Jacob de Carvalho, que fez longa e proveitosa explanação, na qual abordou, além da parte metodológica,  o conceito de perda e de ganho e as variáveis a serem consideradas, demonstrando que existe ganho de poder aquisitivo dos aposentados e pensionistas, segundo transcrito no Anexo I, pg. 3. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva discorreu sobre a evolução do valor dos benefícios desde 1979, afirmando que os aposentados e pensionistas tiveram uma perda de 11,77% na implantação do Plano Real. Solicitou a distribuição de trabalho realizado pela Cobap, sobre a preservação do valor real dos benefícios, e, ainda, que essa discussão fosse prorrogada, prevendo-se, inclusive, a participação de especialistas da FGV - Fundação Getúlio Vargas e da Fundação João Pinheiro, para maior aprofundamento da matéria, que reflete uma realidade que muito aflige o segmento aposentados e pensionistas. O Conselheiro Remígio Todeschini reafirmou que a demanda do reajuste de benefícios é constante em todas as organizações de aposentados e pensionistas e mesmo de trabalhadores que têm algum benefício continuado de forma permanente, porque, de fato, houve uma perda nesses últimos anos. Como proposta de encaminhamento, sugeriu a celebração de contrato com a FGV, com o Dieese e outras instituições, a fim de se buscar comparativos, principalmente para o período anterior a 1994. O Presidente disse considerar bastante esclarecedor o cálculo apresentado pelo Dr. José Carlos Jacob de Carvalho, salientando que durante os últimos 11 anos há uma tendência contínua e sustentada de melhoria do valor médio dos benefícios. Ponderou que  limitação orçamentária inviabiliza a contratação de instituições para esse fim, entretanto, poderia ser feito convite  a outras instituições, para realização desses estudos, ficando aberta a possibilidade de se readequar o orçamento de 2002 e, eventualmente contratar esse serviço. Isto feito, o tema seria novamente agendado, com base em estudos comparativos do Ipea. 

ITEM 3 – PLANO OPERACIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS. 3.1 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO. A Dra. Maria Mercedes Bassuma, Coordenadora Geral de Controladoria do INSS, informou que os objetivos do Planejamento Operacional do INSS 2001 são, basicamente, a administração por resultados, descentralização dos recursos e das ações decisórias, administração participativa, avaliação de desempenho, transparência e foco no cidadão. A Administração do INSS formulou as metas e adequou a distribuição do orçamento por gerência e 6 pólos. O primeiro pólo congrega todas as Gerências Executivas de São Paulo; o segundo, as do Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro; o terceiro, as do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina; o quarto, as de Alagoas, Bahia, Ceará Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe; o quinto, as do Acre, Amapá, Amazonas, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Pará, Piauí, Rondônia e Roraima; o sexto pólo, a Diretoria Colegiada, gestora dos grandes contratos em âmbito nacional. Os resultados do Planejamento Operacional 2001 foram: metas dimensionadas por Gerências, regiões e  áreas de interesse; datas de início e fim para a realização das metas; recursos viabilizadores, discriminados por natureza de despesa, das metas, por Gerência e por Regiões; um Sistema alimentado mensalmente com todos os resultados apurados pela Gerência Executiva; definição das fontes de dados das metas. Áreas de interesse. Houve uma previsão inicial, aprovada pela Resolução INSS/DC/Nº 49, das áreas de interesse que fizeram parte do Planejamento Operacional. Combate à Sonegação e à Evasão Fiscal, que tinha por objetivo promover o monitoramento eficaz das contas correntes, em especial os 10.000 maiores contribuintes,  que são os que trazem maior receita para a Previdência; ampliar o universo de contribuintes sob ação fiscalizatória; melhorar a qualidade do atendimento aos contribuintes da Previdência Social. Nessa área de interesse o orçamento total foi de R$ 17.199.864,39. Gerência Executiva Empreendedora, tendo como objetivos promover a transformação da gestão pública para ampliar os resultados para o cidadão; reduzir as despesas operacionais. Coube, no total do orçamento, R$ 350.371.345,58 para essa meta. Profissionalização. Objetivo: profissionalizar os servidores da Previdência Social para a melhoria da qualidade de gestão. Os recursos disponibilizados para essa área de interesse foram na ordem de R$ 10.824.429,23. O Programa de Estabilidade Social tem como objetivo ampliar a cobertura da previdência social. Esse programa, até o dia de hoje, realizou 3.771 eventos - palestras, cursos de formadores em previdência social -, por intermédio de parcerias com a sociedade civil organizada, onde se busca conscientizar toda a população sobre a importância da Previdência Social. Os recursos dessa área de interesse foram da ordem de R$ 1.212.600,00.  Reconhecimento de Direito, essa área de interesse tem como objetivo garantir o reconhecimento e o pagamento de direitos previdenciários, inclusive precatórios, e melhorar a qualidade do atendimento aos beneficiários da previdência social. Para essa área de interesse foram disponibilizados R$ 70.222.177,05. A Reformulação da Rede de Atendimento tem por objetivo adequar a rede previdenciária, disponibilizando todos os serviços a todas as estações de trabalho. Essa reformulação da rede visa à reformulação, à adequação de todas as agências da previdência social ao Programa de Melhoria do Atendimento ao cidadão. Trata-se de readequar o espaço físico para dar um espaço condizente para o funcionário realizar seu  trabalho e espaço confortável e digno  ao cidadão. Para essa área de interesse foram disponibilizados R$ 99.958.966,10. A Recuperação de Crédito tem como objetivo ampliar a arrecadação mediante a ação eficaz de recuperação de créditos constituídos, que são os parcelamentos e as notificações já lavrados, ou parcelamentos confessados pelos contribuintes e em fase de cobrança na via administrativa ou judicial. Foram disponibilizados R$ 4.185.886,63 para atingir as metas nesta área de interesse. O orçamento geral do INSS, constante do projeto de lei, foi de R$ 1.518.960.697,00. Diminuído desse valor o corte efetuado no Congresso Nacional, o pagamento aos bancos conveniados, à Dataprev, os recursos do Proast, do Proprev, a dedução do custeio da folha mais precatório e as pendências de 2001,  houve um saldo de R$ 503.587.550,00 para  a realização das áreas de interesse mencionadas. O corte efetuado foi da ordem de R$ 53.000.000,00. Historicamente o recurso necessário seria da ordem de R$ 553.000.000,00. Em função desse corte, algumas atividades deixaram de ser realizadas. Do orçamento foram distribuídos 553 milhões, prevendo-se a suplementação orçamentária dos 53 milhões retirados. A distribuição nacional do orçamento, por área de interesse, foi a seguinte: Combate à Sonegação e Evasão Fiscal, R$ 17.199.864,39 – 3,11%; Gerência Executiva empreendedora, R$ 350.371.345,58 – 63,25%; Profissionalização, R$ 10.824.429,23 – 1,95%; Programa de Estabilidade Social, R$ 1.212.600,00 – 0,22%ç Reconhecimento de Direitos, R$ 70.222.177,05 – 12,68%; Recuperação de Créditos, R$ 4.185.886,63 – 0,75%; Reformulação da Rede de Atendimento, R$ 99.958.966,10 – 18,04%. Na composição do orçamento regional, São Paulo recebeu 21,3% do orçamento total; o pólo dois, 17,46%; o terceiro, 12,35%; o quarto pólo, 14,88%; o quinto, 11,55%, e o sexto ficou com 22,45% do orçamento geral. Acompanhamento e alimentação. Criado o Sistema de Gerenciamento do Plano – SPG, desenvolvido em plataforma WEB, no endereço: http://10.16.0.228/sgp/PlanOpe2001. Mensalmente, todas as informações são alimentadas para o efetivo acompanhamento das atividades que forem executados em cada gerência executiva por área de interesse, por meta. Os dados são inseridos por meio de senha na Direção Central e nas Gerências Executivas, pela Coordenação-Geral de Controladoria e suas projeções regionais. O acesso é irrestrito para acompanhamento, por meio de relatórios gerenciais. Avaliação. O plano foi acompanhado pela Diretoria Colegiada com avaliações periódicas. Basicamente, no mês de maio, houve uma avaliação geral do acompanhamento e da execução do Plano Operacional 2001. Posição das metas físicas atualizadas até o mês de setembro, por área de interesse. Na área de combate à sonegação e à evasão fiscal, o projetado foi concluído em 100,81%, ou seja, as regionais já realizaram acima daquilo que tinha sido previsto. A gerência executiva empreendedora realizou 79,19%; a profissionalização, 21,48%; o Programa de Estabilidade Social  realizou 160,38%; reconhecimento de direitos, 58,70%; recuperação de crédito, 80,18%;  a reformulação de rede de atendimento, na ordem de 17,68%. Em percentual, o total geral realizado foi de 72,73%.  A seguir, a posição da meta orçamentária realizada até o mês de setembro, por área de interesse. Combate à sonegação e evasão fiscal, previstos R$ 8.509.935,85; realizados, R$ 3.936.089,19. Gerência executiva empreendedora: previstos R$ 167.225.477,82; realizados, R$ 102.763.469,80. Profissionalização: previstos R$ 8.040.487,16; realizados R$ 1.923.085,25. Programa de Estabilidade Social: previstos R$ 818.555,24, realizados, 350.176,82. Reconhecimento de direitos: previstos R$ 42.064.982,11; realizados, 24.4330.362,00. Recuperação de créditos: previstos R$ 1.646.453,46; realizados, R$ 473.121,80. Reformulação da rede de atendimento: previstos R$ 39.481.796,899; realizados R$ 15.222.791,85. Do previsto para o período, R$ 267.787.688,53, foram executados R$ 149.099.096,69. Salientou que avaliação da evolução física e orçamentária mostra que se realizou muito e se gastou muito menos do que estava previsto. Detalhou cada programa enfocando os quantitativos previstos e realizados até setembro. Replanejamento 2001. Após análise,  foi considerada a necessidade de avaliação de algumas metas, principalmente em função do orçamento, em especial, dos 53 milhões que foram cortados. Tomando por base a previsão inicial por meta, a avaliação da execução até agosto, a projeção para setembro, outubro, novembro e dezembro, validada pela Diretoria Colegiada, foram feitos os ajustes necessários ao saldo orçamentário e o ajuste ao sistema de gerenciamento do Planejamento Operacional 2001. As razões e os fatores que implicaram o processo de replanejamento foram: o planejamento iniciou em março, com a execução orçamentária em janeiro e fevereiro não contemplada no Plano; orçamentação inadequada, com o estabelecimento de metas físicas sub ou superdimensionadas; metas não previstas no Planejamento Operacional, que correspondem a despesas e atividades compulsórias e existentes no exercício em questão; metas da direção central sem previsão e adequação mensal. Proposta de planejamento para 2002: está sendo apresentada para a Diretoria Colegiada proposta para a formulação, focada nas seguintes premissas: paridade entre planejamento e orçamento; priorização de despesas compulsórias; descentralização; transparência; resolutividade nas ações; foco no cidadão e melhoria da qualidade dos serviços prestados. 

ITEM 3.2 – ÁREA DE BENEFÍCIOS. Complementando, a Conselheira Patrícia Souto Audi, Diretora de Benefícios do INSS, iniciou sua apresentação reiterando que o planejamento Operacional trouxe ao INSS vários princípios administrativos importantes, que apresentaram resultados nunca obtidos na Administração e na Diretoria de Benefícios. Os princípios  de descentralização orçamentária, decisória, o gerenciamento de resultados, a transparência, a avaliação de desempenho e, principalmente, as ações da Diretoria com foco no segurado e no beneficiário foram repassados a todos os gerentes. A metodologia utilizada – realização de avaliações bimestrais, vinculando o orçamento diretamente às metas previstas, com repasse de recurso somente após o cumprimento das metas -,  mostrou excelentes resultados. O acompanhamento de resultados foi feito por gerências. Os 100 gerentes foram sendo constantemente avaliados. Semanalmente, dispunham dos resultados com relação a desrepresamento e, mensalmente, com relação aos gastos com perícias médicas. As três principais metas da  diretoria de benefícios são a reabilitação profissional, de uma maneira mais ampla; os gastos com perícias médicas e o desrepresamento de benefícios. Relativamente à reabilitação profissional, o valor  inicialmente planejado para esses gastos seria de 9 milhões e 179 mil reais. Foram disponibilizados 5 milhões e 118 mil, e os gastos, executados até agosto, foram de 1 milhão e 300 mil. Serviços de perícia médica. No projeto de lei aprovado, eram previstos gastos com perícia médica ( gasto orçamentário, Lei Orçamentária anual ( da ordem de 43 milhões para a linha de benefícios. No Planejamento Operacional, entendeu-se que não seriam necessários esses recursos e que  o serviço de perícia médica poderia ser executado com 25 milhões e 500 mil reais. Foram disponibilizados, até agosto, 18 milhões, e  executados 15 milhões. Para a análise de processos de benefícios, inclusive certidões por tempo de contribuição, foram disponibilizados 22 milhões e 800 mil, inicialmente previstos no Planejamento Operacional. Entretanto, só foram disponibilizados para execução 50% do valor inicialmente previsto - 11 milhões de reais – e executados, até agosto, apenas 6 milhões de reais. Enfocou que, em requerimentos, processos analisados e definidos, a capacidade de analisar os processos é superior aos requerimentos mensais e anuais. Em 2000, eles ficaram aproximadamente iguais; em 2001 a diferença aumentou consideravelmente, dados os 5 últimos anos. Ressalvou que o número de benefícios represados no mês de setembro, 149 mil, reflete uma distorção, em razão da greve. 

ITEM 3.3 – PRECATÓRIOS. O Procurador Geral do INSS, Dr. Marcos Maia Júnior, teceu breves considerações a respeito do trabalho de pagamento de precatórios em 2001, dizendo, inicialmente, que a meta era liquidar todos os precatórios de 2001 – 50.342 precatórios, num total de 646 milhões - até o final deste mês, o que não foi possível, pois, apesar de os recursos estarem disponíveis, houve algumas dificuldades operacionais, principalmente a greve dos servidores do INSS. Na 1ª Região, que abrange 14 Estados, a meta será cumprida até o final do ano. Na 2ª Região, que abrange o Rio de Janeiro, existem muitos processos em fase de autorização de pagamento, ainda não liquidados. Na 3ª Região, São Paulo, a meta será cumprida. A 4ª Região será reavaliada após a greve, no entanto, a situação é considerada tranqüila. Na 5ª Região, Nordeste, a situação é crítica, com apenas 89 pagamentos efetuados. Na próxima segunda-feira, a Procuradoria dará início a um mutirão naquela região, com o propósito de liquidar grande parte dos precatórios até novembro. Informou que um grande número de processos de pequeno valor, até R$ 5.180,25, segundo fixado na Lei nº 10.099, foram pagos sem nenhum problema em 60 dias. Manifestou a preocupação da Procuradoria em relação à efetiva instalação dos Juizados Federais Especiais, criados em 12 de julho, pela Lei nº 10.259 que, inclusive, altera o valor fixado pela Lei 10.099 para 60 salários mínimos, a partir de 13 de janeiro. Disse que haverá uma demanda muito grande por parte dos segurados que estão hoje nas Juntas de Recursos, nas Câmaras, em julgamento do Conselho, que vão recorrer à Justiça para pedir seu benefício. Conclamou a parceria deste Conselho no sentido de se fazer uma boa defesa da instituição em função da carência de procuradores. Encerrada as exposições, a palavra foi franqueada e, após os esclarecimentos pertinentes, ficou definida, a pedido do Conselheiro Remígio Todeschini, a inclusão do tema Reabilitação Profissional, na agenda de trabalho da próxima reunião, incluindo todo o quadro nacional: localização dos centros de reabilitação, atividades desenvolvidas, convênios com entidades, tempo de permanência, tipos de reabilitações e como se dá a inserção no mercado de trabalho, além do envio de informação sobre o número de benefícios represados, destacando-se o urbano e o rural, para atender pedido  do Conselheiro  Evandro Morello. 

ITEM 4 - BARATEAMENTO DE REMÉDIOS PARA APOSENTADOS E PENSIONISTAS. O tema foi apresentado pelo Dr. Geraldo Adão Santos, Vice-Presidente do Conselho Municipal de Nova Lima, Minas Gerais, e Conselheiro Titular, representante da Cobap, no Conselho Nacional de Saúde. Disse o palestrante  que esse propósito é um desafio a ser superado, certamente, por meio de uma ação conjunta, consciente e efetiva dos atores do SUS - Sistema Único de Saúde: os usuários, os trabalhadores na saúde, os gestores e  os prestadores de serviços. Discorreu sobre o referencial legal básico do SUS, que considera irreversível, porém ainda carente de muitas melhorias e aperfeiçoamentos. No que concerne ao encaminhamento de providências para o barateamento dos remédios para aposentados e pensionistas, informou que,  a partir de questionamento exarado no Conselho Nacional de Saúde, foi criado um grupo de trabalho, que elaborou relatório referendado pela Conferência Nacional de Saúde, no qual, entre as 23 emendas apresentadas, propunha-se a revisão da assistência farmacêutica básica e a agilização do processo de produção de genéricos. Em audiência no Ministério da Saúde, a Cobap apresentou proposta de cooperação com aquele Ministério, com o intuito de viabilizar esse assunto, não só para os aposentados e pensionistas, mas para os usuários do SUS em geral. Do desdobramento dessa providência surgiu nova proposta, que consubstanciou os seguintes aspectos: a gratuidade; o estabelecimento, pelo Governo, de uma política de medicamentos, com prioridade à produção de genéricos, tema a ser tratado na Conferência Nacional de Medicamentos; a manifestação da Cobap em contribuir; a realização de pesquisa, no segmento aposentados – com a participação do MPAS, para acesso ao cadastro do usuário -, com pessoas acima de 40 anos, com o propósito de identificar os medicamentos do seu receituário atual, comparando-os, posteriormente, com a lista da Rename – Relação Nacional de Medicamentos, referencial do receituário do SUS, com 321 medicamentos incluídos; facilitar a venda de medicamentos nos postos de distribuição, com preços mais acessíveis para os usuário do SUS em geral. Em suma, reiterou, busca-se o cumprimento da lei, estabelecendo uma revisão da assistência básica e a distribuição gratuita do medicamento. Corroborou o Conselheiro Remígio Todeschini, sugerindo, para os fins pretendidos, a criação de um grupo de trabalho interministerial. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva propôs que se faça um intercâmbio entre  Ministérios, Saúde e Previdência, para realização da pesquisa anteriormente mencionada. O Dr. Geraldo Adão dos Santos disse que o planejamento para a pesquisa  está concluído e a sua realização autorizada pelo Ministro da Saúde. Definido que esse tópico deve ser incluído nas discussões do grupo de trabalho, aprovado por meio da resolução a seguir transcrita: “Resolução nº 1.210, de 31 de outubro de 2001. O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, em sua 75ª Reunião Ordinária, realizada no dia 31 de outubro de 2001, no uso da atribuição  que lhe confere  o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Recomendar a constituição de Grupo de Trabalho com o objetivo de estudar, pesquisar e propor medidas para o barateamento de remédios para aposentados e pensionistas da Previdência Social. 2.  O Grupo de Trabalho deverá ser constituído por: I – dois representantes do Governo; II – um representante dos trabalhadores; III – um representante dos empregadores;IV – um representante dos aposentados. 3. Sugerir que seja feito convite ao Ministério da Saúde para que indique um dos representantes do Governo.4. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação”. Para compor o grupo de trabalho foram escolhidos o Dr. Geraldo Adão Santos, como representante dos aposentados e pensionistas, a Conselheira Patrícia Souto Audi, como representante do Governo Federal e o Conselheiro Remígio Todeschini, com representante dos trabalhadores. Os representantes do Ministério da Saúde e dos empregadores serão indicados posteriormente. 

ITEM 5 – APOSENTADORIA ESPECIAL. Discussão postergada para a próxima reunião. Distribuído, pelo representante da CUT, o documento a seguir transcrito: “Central Única dos Trabalhadores. Exmo. Sr. Roberto Brant. MD Ministro da Previdência Social. Prezado Senhor. A Central Única dos Trabalhadores, vem através desta solicitar esclarecimentos quanto à uma série de questionamentos vindos dos seus sindicatos filiados em todo o Brasil no tocante às Aposentadoria Especiais. Ao mesmo tempo vem propor medidas que venham garantir de fato aos segurados o direito às mesmas. 1 – Sem dúvida a Ação Civil Pública, com Tutela Antecipada, promovida pelo MPF/RS no ano passado vem resolver parte dos problemas às barreiras infralegais colocadas pelo MPAS. Continuam exigências restritivas de diretos, vejamos: a – Exigência do DIRBEN-80s30 ser corroborado com o laudo técnico (art. 147 da IN INSS/DC nº 57/2001). Essa exigência é de difícil cumprimento por parte de pequenas e médias empresas. Laudos e relatórios feitos por entidades sindicais de trabalhadores deverão ser levados em conta. O preenchimento do DIRBEN-8030 deveria ser contestado pelo trabalhador e sua representação sindical respectiva; b) Laudos técnicos de EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) que atenuem, reduzam e neutralizem a nocividade dos ambientes insalubres (art. 151, parágrafo 1º da IN INSS/DC nº 57/2001). 2 – Continua a presença única do INSS nas fiscalizações de locais de trabalho para comprovação dos DIRBEN’s e Laudos sem a participação sindical. A NR-1 da Portaria 3214/78 manda a representação dos trabalhadores acompanhar as fiscalizações do trabalho, em base do Decreto 93.143/86 que ratificou a Convenção 148 da OIT. 3 – É importante que se mantenha a conversibilidade de tempo especial para comum e vice-versa, conforme disposições da IN INSS/DC nº 57/2001 – arts. 159 a 161. 4. Revisão periódica da tabela de agentes nocivos a cada três anos, com a participação do Ministério da Saúde, Trabalho e Previdência, além de representação das Centrais Sindicais de Trabalhadores e Entidades Patronais e aval do CNPS. 5 – Tornar obrigatório o fornecimento da relação dos trabalhadores que tem garantido o direito à aposentadoria especial (Contribuição Adicional – art. 6º - Lei 9.732/98), aos sindicatos dos trabalhadores das respectivas categorias a que pertençam. 6 – Ter um estudo de cálculo atuarial quanto às contribuições adicionais da Lei 9.732/98. 7 – Fazer um estudo em conjunto com o Ministério do Trabalho e Saúde quanto aos impactos do banimento do amianto e garantia de aposentadoria especial e/ou antecipada a todos os que estão expostos a essa substância nociva. Segundo dados da Fundacentro, existem hoje 20.000 trabalhadores expostos de forma constante e permanente e 4.500.000 de forma indireta. 8 – É necessário que a partir do CNPS se estabeleça um projeto de lei complementar a respeito da Aposentadoria Especial. Estamos praticamente há três anos da promulgação da Emenda Constitucional nº 20 de 15/12/98 e até o momento não temos uma lei complementar conforme o art. 201 parágrafo 1º do mandamento constitucional. No aguardo de manifestação favorável do CNPS às propostas apresentadas, com uma resolução específica, subscrevemo-nos, cordialmente. Remígio Todeschini. 1º Secretário da CUT NACIONAL. Membro titular da CUT no Conselho Nacional de Previdência Social.” (sic). 

ITEM 6. GESTÃO QUADRIPARTITE. Distribuídas minutas de duas resoluções, para análise e apreciação na próxima reunião: uma, amplia o leque das atribuições;  a outra, cria rotina de alimentação de informações para o Conselho. 

ITEM 7 - ASSUNTOS DIVERSOS.

7.1 – USO INDEVIDO DO NOME DO CNPS. O Presidente informou ao Plenário, que alguns indivíduos, em diversos Estados - até o momento identificados Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Goiás e Pará -, vêm usando indevidamente o nome do CNPS, para aplicar fraudes, oferecendo-se para agilizar o trâmite de processos de pecúlios e para resolver pendências judiciais na área de arrecadação de benefícios. Esclareceu que o Grupo-Tarefa, com a colaboração da Polícia Federal, está tomando as providências pertinentes. Com a finalidade de alertar o segurado, pediu a todos a divulgação do fato nas suas bases. Sobre a sugestão do Conselheiro Delson Villanova de Aquino, de os Conselheiros efetivos serem identificados por meio de credencial, ressalvou o Presidente não ser papel do Conselheiro se envolver no processo executivo do INSS. 

ITEM 7.2 – REUNIÃO CONJUNTA CNPS/CNAS. Definida a realização de reunião conjunta entre o CNPS e o CNAS, para apresentação do tema Previdência, Assistência e pobreza. Como palestrantes deverão ser convidados o Dr. Ricardo Paes de Barros, do Ipea; o Dr. Marcelo Nery, da Fundação Getúlio Vargas; a Drª Wanda Engel Aduan, Secretária de Assistência Social, e o Deputado José Pimentel, do PT do Ceará. Pretende-se realizar uma mesa-redonda, no período da tarde.  

ITEM 7.3 – ENCONTRO DA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DA SEGURIDADE SOCIAL. O Presidente comunicou a realização do citado Encontro e do seminário sobre envelhecimento e assistência social, a ser realizado no período de 25 a 29 do mês em curso, em Fortaleza, Ceará. Definido que o MPAS financiará a ida de um representante de cada segmento do Conselho. Escolhidos os Conselheiros Jurandir Pereira da Silva e Remígio Todeschini, para representar os aposentados e os trabalhadores, respectivamente. O representante dos empregadores será posteriormente indicado. 

ITEM 8 - ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, agradeceu a todos pela presença e declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo Presidente ad hoc. Fazem parte integrante desta ata as notas taquigráficas (Anexo I). 
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